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    PRÓLOGO




    Tudo começou em 2012, quando fui aprovado no Mestrado Interinstitucional em Direito Econômico e Socioambiental da Pontifícia Universidade Católica do Paraná através da Universidade Tiradentes. Foi em conversa com meu pai, Dr. Cleso, pesquisador da Embrapa que trabalha com melhoramento de milho, que cheguei ao tema inicial da dissertação (A oligopolização do mercado de sementes de milho e a (in)sustentabilidade agrícola no Brasil), tema este que com o desenvolver do trabalho foi alterado para o atual, já que o domínio das patentes por um pequeno número de empresas estrangeiras afeta a realidade da pesquisa com sementes em sentido amplo. Afetava à época, e afeta hoje, mais ainda, justificando transformação daquela dissertação neste livro, dada sua atualidade.




    Pude perceber em uma investigação enquanto montava o projeto de pesquisa que o governo brasileiro havia quebrado as patentes no caso de medicamentos, demonstrando que uma intervenção do Estado no domínio econômico poderia diminuir os efeitos destas falhas de mercado. Esperava que com o aprofundamento dos estudos pudesse encontrar uma resposta para a Embrapa, que se vê limitada na utilização de tecnologias de ponta por não possuir autorização das detentoras das patentes, nem tampouco possuir capacidade técnica pela falta de investimento em desenvolver suas próprias tecnologias capazes de enfrentar os programas privados desenvolvidos no estrangeiro.




    Intrigou-me o fato de que essas empresas estrangeiras se utilizam em sua maior parte de produtos transgênicos, capazes de em tese aumentar a produtividade, diminuindo os custos da produção e, com isso, aumentando a margem de lucro. Chamou-me atenção desde o início a relevância do tema já que abordaria questões ligadas à alimentação humana, tendo que explicar o funcionamento do mercado de sementes e entender os porquês do mesmo ser oligopolizado para, quem sabe, encontrar uma solução capaz de ajudar a pesquisa brasileira de sementes por meio da Embrapa. Perseguindo este propósito, adquiri dezenas de livros sobre o assunto, além de ler diversos artigos, dissertações e teses, reportagens, notícias, enfim, tudo que tinha relação direta ou indireta com o assunto, visando buscar tais soluções.




    Deparei-me com um novo mundo, o mundo da propriedade intelectual, que me fez compreender muito mais do que a questão das sementes e seu mercado, mas também a questão do sistema capitalista, do modo de produção e dos meios de vida consumistas, fazendo-me concluir que a propriedade intelectual revolucionou o instituto da propriedade, tão importante para o mundo contemporâneo, e sendo assim mudou o paradigma da sociedade, principalmente dos países pouco desenvolvidos, transformando os antigos domínios de conquista de territórios não colonizados para os atuais domínios de conquista de mercados desprotegidos, exatamente como é o caso do Brasil.




    Percebi que o que sustenta esse sistema é a ânsia humana em ter, cada vez mais, fazendo com que o viés econômico se sobreponha ao social e ao humano. Essa lógica explica aquela divisão que aprendi desde pequeno nas escolas, entre os países desenvolvidos e subdesenvolvidos, tendo passado a entender que ela se dava em razão do domínio ou não de tecnologia. Ao compreender parcialmente o sistema internacional de propriedade intelectual, pude perceber que não seria possível atingir meu objetivo inicial de encontrar soluções fáceis capazes de permitir que a pesquisa agrícola brasileira despontasse, embora tenha conseguido encontrar alguns caminhos que, se bem trabalhados, poderão levar a uma nova realidade, a qual não será revolucionária, mas será adiante do que estamos.




    Acredito que as teses apresentadas naquela dissertação foram embrionárias, mas com potencial de contribuir, de alguma forma, para a compreensão e melhor conhecimento do tema pelos pesquisadores sob o enfoque jurídico a fim de que possam servir como instrumentos na luta pela democratização do conhecimento do ramo de semente e seu mercado específico, blindado pelo sistema de patentes das empresas estrangeiras. E foi isso que motivou publica-la, mesmo quase 10 anos após. Pois seu debate e reflexão é atual, e mesmo não trazendo a atualizado do mercado de sementes no Brasil, auxiliará a compreensão de como e porque esse mercado funciona, e questionamentos e até possíveis soluções do que poderia ou deveria ter sido feito, e não, tendo, culmina no que temos hoje.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O mercado de sementes passou por significativas transformações a partir de 1995, quando organismos geneticamente modificados (OGMs) tiveram autorização para serem comercializados inicialmente nos Estados Unidos. Devido à possibilidade de diminuição dos custos e aumento da produção, houve significativa aceitação pelos agricultores daquele país, o que ensejou a expansão deste mercado em diversos países do mundo, a exemplo do Brasil, da China e da Argentina. Com isso, as empresas privadas de produção de sementes passaram a investir em programas de pesquisa e melhoramento cada vez mais modernos, atrelando a utilização de insumos como agrotóxicos e fertilizantes químicos à produção de alimentos. Dessa forma, o agronegócio começou a se consolidar como um importante mercado do ponto de vista econômico, o que favoreceu, a princípio, a exportação no mercado de sementes brasileiro.




    Nesse cenário houve processos de aquisição e incorporação de pequenas, médias e grandes empresas sementeiras por grandes grupos de empresas do ramo agroquímico, resultando na oligopolização do mercado de sementes por empresas estrangeiras de algumas variedades de vegetal comercializáveis importantes para alimentação humana e animal, como é o caso do milho e da soja. No Brasil, esse processo gradativo de concentração fragilizou as empresas nacionais de sementes, além de interferir no setor público, como a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), empresa pública de pesquisa agropecuária, que perdeu espaço neste concorrido mercado, havendo domínio tecnológico para produção das principais commodities agrícolas.




    Chama atenção o fato de que a proteção à propriedade intelectual passou a ser um mecanismo de exclusão dos países que não detém o conhecimento tecnológico, os quais passaram a ser dependentes de tecnologia estrangeira para produção, entre outros, de algodão, milho e soja. Com a aprovação das leis de patentes e de proteção de cultivares, o ordenamento jurídico brasileiro terminou por consolidar um sistema de pesquisa e produção que beneficia o mercado internacional, trazendo consequências à economia brasileira e atingindo principalmente os pequenos e médios produtores.




    Verifica-se que não há nenhuma política econômica efetiva por parte do governo brasileiro no sentido de garantir a livre concorrência consubstanciando os interesses econômicos e sociais, de forma que essa falha de mercado tem fomentado a agroexportação de sementes produzidas no Brasil, em sua maioria, com tecnologia estrangeira. Dessa forma, pode-se utilizar como paradigma a postura do governo brasileiro no caso de quebra de patentes dos medicamentos, demonstrando ser política econômico-social relevante para corrigir falhas de mercado e permitir a concretização da política governamental de distribuição de remédios contra a AIDS. No entanto, não há qualquer política semelhante para o caso de cultivares, nem tampouco políticas sustentáveis capazes de produzir um resultado prático de estabilização do mercado interno de sementes.




    Ao longo deste livro, usando uma metodologia descritiva, será analisada a concentração por empresas estrangeiras no mercado de sementes internacional e suas consequências econômicas para o Brasil, devido a sua relevância para o cenário das relações comerciais entre as nações no âmbito do mercado mundial. Como contexto, demonstra-se que a Organização das Nações Unidas, por seus organismos, mantém um sistema de domínio dos países desenvolvidos frente aos em desenvolvimento por meio do instituto da propriedade intelectual.




    A pesquisa tem quatro objetivos específicos: (i) demonstrar como funciona o mercado de sementes internacional; (ii) demonstrar que a propriedade intelectual e as patentes são indutoras de oligopólio no mercado de sementes; (iii) analisar os reflexos econômicos e sociais deste oligopólio; (iv) criticar o sistema internacional de patentes, em vista do direito ao desenvolvimento, fazendo um paralelo com a quebra de patentes de cultivares à luz do licenciamento compulsório de medicamentos no Brasil.




    Para isso, no Primeiro Capítulo se torna relevante fazer uma breve digressão histórica-conceitual sobre o mercado, a competitividade e a livre concorrência, dissertando-se sobre os problemas do oligopólio e a intervenção do Estado no domínio econômico para defesa da concorrência no cenário de globalização econômica. São realizadas considerações relevantes a respeito do equilíbrio do mercado por meio de políticas antitruste, visando a promoção do bem comum.




    No Segundo Capítulo é feita uma análise conceitual dos institutos de proteção à propriedade intelectual, por meio de uma análise histórico-normativa da propriedade intelectual e das leis que a sustentam. Demonstra-se a evolução do instituto no ordenamento jurídico brasileiro, diferenciando as leis de proteção de patentes e de proteção de cultivares, que em determinados momentos se mostram conflitantes. A seguir é feita uma análise da propriedade intelectual no agronegócio, demonstrando que a falta de conhecimento e investimento em tecnologia gera dependência social e econômica.




    Após as análises conceituais sobre o mercado e os institutos de proteção à propriedade intelectual, parte-se para análise mais aprofundada dos mercados de sementes internacional e nacional no Terceiro Capítulo. Para isso, verifica-se que há concentração de empresas estrangeiras no mercado de sementes do Brasil, principalmente no que diz respeito às cultivares de algodão, de milho e de soja, essas que são cultivares comerciais que utilizam alta tecnologia para o seu plantio e cultivo, tecnologia esta que é dominada por poucas empresas estrangeiras, como a Monsanto, que, com isso, oligopolizam os mercados brasileiro e mundial. Destaca-se no estudo o caso da Embrapa, empresa pública que ocupou posição relevante no mercado entre os anos 1970 a 2000, mas perdeu grande parte deste por não possuir investimento e tecnologia para disputar o elitizado mercado da agroindústria. Discorre-se mais aprofundadamente sobre o domínio da Monsanto, maior agroquímica mundial, discriminando sua estratégia de aquisições de grandes empresas e investimento em insumos agroquímicos, que permitiram a verticalização de suas políticas comerciais e fizeram com que os OGMs das cultivares analisadas passassem a dominar o mercado brasileiro. Demonstra-se que existe controvérsia mundial a respeito da utilização ou não destes OGMs, quando o mundo se subdivide praticamente em dois grupos antagônicos representados de um lado pelos Estados Unidos, favoráveis à sua utilização, e do outro lado pelo bloco da União Europeia, contrário à sua utilização. Nesse cenário, a ONU manifesta-se de forma favorável à utilização de OGMs devido à perspectiva do princípio da equivalência, defendendo a maior produção de alimentos para resolução do problema mundial da fome que assola grande parte da população de muitos países pobres.




    Numa última análise, o Quarto Capítulo demonstra que a propriedade intelectual e as patentes são indutoras de oligopólio no mercado de sementes, chancelando uma política de domínio na qual os países que detém as tecnologias dominam os mercados daqueles que não a possuem, sendo esse sistema sustentado por tratados internacionais que regulamentaram a propriedade intelectual, a exemplo do TRIPs e da UPOV, pelos quais os países ajustaram seus ordenamentos jurídicos internos sob forte influência e pressão internacional, chamando atenção a atuação da ONU, principalmente por intermédio da Organização Mundial da Saúde, da Organização Mundial do Comércio, da Organização Mundial da Propriedade Intelectual e da Organização Mundial para Agricultura e Alimentação. Com isso, é feita uma crítica ao sistema internacional de patentes devido as suas negativas consequências econômicas e sociais, principalmente aos países em desenvolvimento ou pouco desenvolvidos, que com isso têm seu crescimento obstaculizado.




    A pesquisa se encerra buscando demonstrar que embora haja previsão nos tratados internacionais de quebra de patentes, o lobby internacional dos países desenvolvidos faz com que os países que mais necessitam, mal se utilizem das possibilidades previstas. Desta forma, entendeu-se que este livro é o espaço próprio para se escrever e explicar o paradigma da licença compulsória de medicamentos no Brasil, caso emblemático que sob a perspectiva dos direitos humanos pode ser estendido às patentes de cultivares como forma de permitir que os países dependentes de tecnologia possam delas melhor utilizar, principalmente por seus institutos públicos de pesquisa, sendo essa uma forma de intervenção indireta do Estado no domínio econômico para democratização do conhecimento e consequente fortalecimento econômico e social.


  




  

    CAPÍTULO 1 - O MERCADO: COMO FOI, COMO É, E COMO DEVE SER




    Adam Smith revolucionou o mundo quando o pensou como mercado no sentido de prescindir do Estado porque as coisas se autorregulam. Para Smith, o mercado é a expressão máxima da ordem social capitalista, e esta ordem (significando organização humana, sociedade ou mesmo Estado) emerge do mercado e substitui a noção de contrato defendida por Hobbes, Rousseau e Locke.1 Logo, interpretando a filosofia geral smithiana, se é o mercado que regula a ordem social, então o Estado é totalmente dispensável.




    Segundo os liberais clássicos o mercado passa a ser pensado a partir de sua teoria geral da sociedade, fornecendo atributos científicos capazes de garantir a sua supremacia frente a outras formas de organização social. A base desta teoria está em duas importantes obras de Adam Smith: A Teoria dos Sentimentos Morais, publicada em 1759 e a Riqueza das Nações, de 1776. Tais livros compõem o que os alemães chamam de “Das Adam Smith Problem” e visam justificar o sistema de liberdade natural em contraposição ao sistema mercantil existente à época.2




    Smith defendia que o contexto mercantilista incentivava o monopólio e proporcionava taxas elevadas de lucro oriundas dos privilégios concedidos pelo Estado. Assim, a principal contribuição de Smith foi propor um modelo institucional de mercado capaz de transformar o interesse individual em interesse social, independentemente do Estado (Estado mínimo). Para Smith, “[...] sem qualquer intervenção da lei, os interesses privados e as paixões dos homens levam-nos, naturalmente, a dividirem e a distribuírem o capital de qualquer sociedade entre os diferentes empregos com ele realizados, tanto quanto possível, na proporção mais vantajosa para o interesse de toda a sociedade.”3




    Para enfrentar isso, o mercado deve ser definido e guiado por uma fórmula perfeita através de uma “mão invisível” que funciona como mecanismo automático e regulador do mercado, contendo desejos individuais, de forma que toda moralidade e valores são desnecessários, bem como o Estado. Contudo esta concepção de liberdade acabou quedando-se inerte pela ação da história, quando o ciclo da Revolução Industrial, no final do século XIX, forçou a formação de um Estado industrial (capitalista) no qual surgiram questionamentos sobre a fragilidade desse modelo liberal.4 Nesse período, o sistema de mercado foi redefinido e passou de uma concepção asseguradora da plena liberdade de seus componentes para uma tendência de concentração.




    Karl Marx em sua clássica obra “O Capital” demonstrou que toda mercadoria se apresenta sob o ponto de vista de valor de uso e valor de troca, que juntas formam uma unidade paradoxalmente inseparável. Com isso houve mudança no paradigma, a partir do momento que para Marx as sociedades mercantis pré-capitalistas colocavam o valor de uso como fim e o valor de troca como meio, ao passo que a sociedade capitalista tem o valor de uso como meio para o aumento do valor de troca.5




    A nova feição de concentração econômica passou a justificar a existência do próprio mercado para evitar o sufocamento de outros elementos dele próprio, propiciando o surgimento do poder econômico privado que “[...] de um lado, procurou dominar e eliminar as empresas economicamente mais fracas, e, do outro, gerou uma situação de violenta dominação sobre os trabalhadores, que Marx e Engels detectaram no meado do século, e Leão XIII também analisou na Enciclíca Rerum Novarum”.6




    Gérard Farjat explica que o direito a organização econômica das corporações faz surgir dois polos: de um lado o Estado, que personifica o interesse da coletividade, intervindo para aplicar medidas de política econômica direcionadas a buscar uma forma de equilíbrio das relações humanas em que os elementos jurídico e econômico se confrontam; e do outro o poder econômico privado, corporificado no interesse individual ou de grupos, principalmente de grandes empresas concentradoras do poder econômico.7




    Nesse contexto capitalista (produção em alta escala objetivando o lucro a todo custo) é que poder econômico privado passa a rivalizar com o poder Estatal, fazendo com que as empresas adotem condutas altamente agressivas com objetivo de manutenção e expansão de seu poder de mercado, o que causa efeitos sociais complexos e normalmente indesejados, fazendo-se questionar a eficiência da teoria liberal da autorregulação dos mercados.




    O novo modelo de sistema de produção, legitimado pela postura liberal, tem sua base na exploração de mão de obra, consolidando a divisão de classes entre aqueles que exploram atividade econômica (ricos) e aqueles que vendem sua força produtiva e consomem produtos e serviços ofertados (pobres), gerando um sistema de distribuição de renda desigual. Por isso é que contrapondo Smith, Marx pregava que o Estado deve exercer o monopólio da atividade econômica e dominar os meios de produção a fim de impedir o lucro e a acumulação de capital.8 Observa-se, contudo, que “[...] esse pensamento econômico mostrou-se impossibilitado de solucionar os problemas sociais e, com a crise do liberalismo no final do século XVIII e início do século XIX, houve, então, a necessidade de o Estado intervir na economia para manter a harmonia do mercado e suprir o déficit na distribuição social, surgindo, dessa forma, o Estado do Bem-Estar Social (Welfare State).”9




    Entre os séculos XIX e XX, alguns Estados, sob a influência do pensamento social (mesmo sendo capitalistas), assumiram para si a obrigação de prover uma série de serviços essenciais para explorar diretamente a economia por meio de empresas públicas (em monopólio ou em concorrência com particulares). Destaca-se que assim, “a intervenção do Estado fez-se presente mesmo no regime liberal do século XIX. Todavia, foi no século XX que o intervencionismo cresceu de forma radical, tendo em vista a necessidade de correção das imperfeições do liberalismo”.10 Com isso, o Estado é chamado para atuar sobre o domínio econômico desempenhando um novo papel como agente de implementação de políticas públicas capazes de enriquecer suas funções de integração e modernização que terminam por legitimar o sistema capitalista. Paralelamente, o capitalismo modernizado promove a fragmentação social, o que termina por comprometer a autenticidade da representação política e permite a manutenção da ordem capitalista.11




    Com isso, houve uma crise generalizada das economias de mercado que viram comprometidos os níveis de lucros das empresas e o desencadeamento de processos inflacionários. “O fato é que a apologia ideológica do mercado é produzida em função exclusivamente do interesse do investidor, que é o de baixar os custos que oneram a empresa (os salários, os tributos e as cargas sociais)”.12




    Eis que após a década de 1970 o modelo de mínima intervenção estatal na economia é retomado em associação ao que se chamou de neoliberalismo, devido à constatação de que “[...] os custos da intervenção foram maiores do que os que teriam ocorrido se se tivesse deixado o mercado redireitar-se pelos seus próprios mecanismos”13, passando a ser adotado em grande parte dos países. Isso se explica devido ao fato de que “[...] manter os projetos para satisfação do interesse coletivo demandava recurso que o Estado não mais possuía; houve, então, um acúmulo de dívidas, de modo que não havia possibilidade de custear nem as despesas essenciais do Estado. Essa crise fiscal do Estado de Bem-Estar Social, no início da década de 80, conduziu a redução das dimensões do Estado e de sua intervenção direta no âmbito econômico”.14




    Por sua vez, o modelo neoclássico, encabeçado por Frederich August von Hayek, parte do pressuposto de que “[...] os interesses individuais produzem algo que se traduz na noção coletiva do bem-estar para todos”15, sendo preciso demonstrar que a ordem do mercado é equilibrada e estável, capaz de organizar a sociedade e gerar bem-estar.




    Com efeito, Hayek preconiza que “a noção de bem-estar clássica foi substituída pela noção física de equilíbrio e o econômico eliminou definitivamente de seu espaço disciplinar o Estado, a moral e qualquer injunção valorativa.”16 Para Hayek, a intervenção Estatal (enquanto defensora das liberdades individuais) introduz desordem e é produtora de injustiças, sendo preciso romper com o racionalismo ingênuo para implementar um racionalismo crítico, havendo um paradoxo entre a ideia de mercado como mecanismo que se auto ajusta e a necessidade da presença do Estado corretivo. Neste quadro apontado por Hayek, o Estado tem a incumbência de garantir direitos negativos aos cidadãos, tornando-se então necessária a adaptação espontânea do ser humano à complexa ordem existente. Conceitos como o progresso infinito, equilíbrio de mercado e livre concorrência passam a ser tratados como tendências de possibilidade e de equilíbrio do mercado. Fica evidente que o mercado é a melhor forma de organização da sociedade, calcado naquela ideia do mito da mão invisível.17




    Roberto Campos, em sua visão neoclássica abordou inédita questão sobre as falhas do ajuste automático do mercado, sugerindo ser preciso recorrer ao Estado para corrigir disfunções do mercado, no que revelou Campos um grande paradoxo: “[...] o recurso à centralização num pretenso discurso da descentralização”.18




    Depois de ter sido um dos planejadores da economia brasileira durante a ditadura militar (época de grande intervencionismo), em seus derradeiros anos Campos mudou, tornou-se totalmente antiestatalista e passou a defender o liberalismo a partir da “[...] ideia do mercado como uma ordem espontânea capaz de se apresentar como a melhor forma de organização da sociedade e que, em última análise, toda intervenção do Estado é produtora de injustiça”19, concluindo que “[...] o mercado é a democracia aplicada à economia”.20




    Campos explica que o liberalismo não pode ser visto como anarquia, já que não propõe a abolição de regras, mas recomenda o mínimo de interferência Estatal por meio de mecanismos automáticos de ajuste capazes de operar o mercado.21




    O modelo econômico “neoliberal” exige que o Estado deixe de explorar diretamente a economia, passando a adotar uma postura reguladora dessa atividade, tendo a função precípua de proteger a liberdade dos particulares, preservar a lei e a ordem, reforçar os contratos privados e promover mercados competitivos. Contudo, existem diversas críticas sobre esse modelo por não ter revitalizado o capitalismo avançado, propiciando desigualdade social e instabilidade monetária, gerando inflação e desemprego. Para enfrentar essa situação seria preciso a intervenção anticíclica e a redistribuição social por meio de reformas fiscais, contenção de gastos com o bem-estar e controle da taxa de desemprego.22




    John Maynard Keynes cita que o capitalismo não regulado mostrava-se incompatível com a manutenção do pleno emprego e da estabilidade econômica, de forma que deve haver uma intervenção estatal na vida econômica (sem excessos, sob pena de gerar aumento da inflação) com o objetivo de conduzir a um regime de pleno emprego. Assim, embora as teorias keynesianas tenham surgido a partir do problema do desemprego, elas tiveram enorme influência na reformulação da política de livre mercado, revolucionando a teoria do comércio internacional.23




    O capitalismo monopolista trouxe novos contornos à política econômica que cada vez mais se afastou do modelo clássico de liberalismo, surgindo uma nova concepção de modelo de produção que pela racionalização do trabalho permite maximizar os lucros (taylorismo), de forma que a “mão invisível” da moderna organização empresarial substitui a “mão invisível” do mercado anônimo. Assim, a sociedade anônima substituiu o indivíduo.24 Com isso, o crescimento econômico e o desenvolvimento tecnológico passaram a ter relação direta com o desenvolvimento.




    Após a Segunda Guerra, o mundo enfrentou nova crise internacional marcada pela crise do petróleo de 1973, o que gerou fenômenos de recessão e aumento do desemprego, além da perda geral de competitividade internacional, provocando uma crise global do Estado de Bem-Estar Social. Diante disso, as economias ocidentais protagonizaram uma mudança do paradigma capital/trabalho para informação/conhecimento, o que representou a transição para a economia global pós-capitalista, na qual a concorrência passou a ser ainda mais acirrada, de forma a permitir a expansão dos fluxos de capital, o deslocamento de unidades produtivas e a derrubada de fronteiras geográficas, econômicas, políticas e culturais.25 Assim, “[...] a partir de pontos de vista tão diferentes – iluminista burguês, marxista, anarquista, ecologista e, até mesmo, de uma grande executivo de uma multinacional –, é grande o fascínio da ideia de globalização como superação das fronteiras e das barreiras locais e nacionais”.26




    A globalização econômica designa a predominância de um Estado complexo de elementos inter-relacionados que tornam o mundo interdependente, havendo um processo mundial de integração entre as economias, o sistema de produção, empresas e organizações internacionais e de informações, além da ampla movimentação de pessoas.27




    Desta forma, as empresas globais não possuem um centro, passando a ser organismos compostos por diferentes elementos complementares disseminados através do planeta e articulados uns aos outros segundo critérios de racionalidade econômica que visam rentabilidade e produtividade. Assim, o sistema de produção passa a ser fracionado, podendo uma empresa instalar seus centros de pesquisa em um país, montar sua produção com peças produzidas em um terceiro ou quarto país, sempre buscando o deslocamento e o aumento da produtividade, escolhendo produzir em regiões onde o custo salarial seja baixo para vender onde os níveis de vida são mais elevados.28 Foram dados novos contornos à propriedade privada pela revolução tecnológica, surgindo um novo modelo capitalista no qual o mercado de consumo gerou uma necessidade global, propiciando o incremento do mercado de capitais em índices outrora inimagináveis. Dessa forma, a globalização é essencialmente financeira (terceira revolução industrial: informática, microeletrônica, telecomunicações, genética e biotecnologia).




    Nas linhas acima, foi visto como era o mercado e como ele é hoje. Já quanto ao como ele deve ser, ou pelo menos deveria ser, no campo específico das sementes agrícolas, o próprio desenvolvimento deste livro, da próxima página até o seu final, responderá.




    1.1 MERCADO E LIVRE CONCORRÊNCIA




    A humanidade procurou viver em sociedade, tendo a necessidade de estocagem de viveres e insumos indispensáveis à sua alimentação como forma de garantir sua sobrevivência e enfrentar as intempéries.29




    A mercadoria surgiu a partir do momento em que a humanidade buscou suprir necessidades diversificadas e sofisticadas, além daquelas fisiológicas e primárias, por meio da troca ou escambo de artefatos e artigos providos de diversos lugares, considerando a inexistência de recursos tecnológicos locais e dos parcos recursos materiais, dando origem à mercancia.30 Nas sociedades medievais, as regras de convívio eram estabelecidas pelos mercadores que passaram a se reunir em corporações de ofício, as quais impediam a verdadeira competição e monopolizavam o mercado, a partir do momento que fixavam preços, modelos e serviços. A Convenção de Paris, de 1871, instituiu os princípios internacionais do “tratamento nacional” e do “tratamento unionista”, que lidos conjuntamente inibiram as praticas protecionistas e subvencionais, passando a sustentar a “livre concorrência”.31




    A Revolução Francesa aboliu as antigas práticas das corporações de ofício e proclamou a liberdade absoluta do comércio e da indústria, permitindo o livre exercício de todas as profissões, dando início à era da “livre concorrência”.32




    Nas sociedades modernas, a liberdade de concorrer se tornou um princípio mercadológico no qual a concorrência desleal e os problemas de competição desonesta passaram a ser rechaçadas.33 Isso terminou por deixar os Estados de economia menor em situação de debilidade, permitindo o avanço de grandes Estados sobre mercados “desprotegidos”, sob a alegação de igualdade de tratamento e condições.34 No mercado internacional, vigora a lógica de que os países pobres ou tecnologicamente ineficientes fornecem produtos primários a países industrializados e troquem suas mercadorias por produtos manufaturados desses países, o que reforça a simbiose entre o Primeiro Mundo e o mundo subdesenvolvido, que é a base essencial do poderio econômico mundial.35




    Os mercados relevantes definem o espaço geográfico e material no qual a concorrência se estabelece. A concorrência, existente tanto entre empresas quanto entre nações, é ato pelo qual empresários e nações disputam fregueses ou clientes através da rivalidade comercial ou industrial dentro de padrões legais e regras mercadológicas estabelecidas, sendo fenômeno natural e indispensável para o progresso e bem-estar da sociedade.36




    A variação de preço de um dos produtos oferecidos pelos agentes do mercado relevante causa efeitos nas vendas dos produtos dos demais sujeitos, o que define o poder de mercado, de forma que a reação dos concorrentes e consumidores ao aumento ou redução dos preços de um dos agentes caracteriza seu poder de influenciar os preços.37




    As barreiras à entrada impõem condições ao mercado para permitir que empresas nele atuantes possam auferir lucros sem que isso atraia novos concorrentes, fazendo com que o mercado relevante delimite geograficamente suas fronteiras com os demais mercados. Nesse, os agentes passam a adotar posição dominante, passando a agir de forma independente e indiferente ao comportamento dos demais agentes em razão da ausência de concorrência. Nesse sentido, é preciso que haja controle de atos de concentração, eis que tais práticas de proteção do mercado permitem a formação de poder de mercado cujo resultado é o aumento de preços e a redução da produção.38




    As falhas no funcionamento dos mercados constituem uma justificativa para intervenção do Estado no domínio econômico, a fim de verificar as imperfeições e indicar alternativas institucionais em diferentes formas de regulação econômica para proteger o mercado.




    O protecionismo dos empresários representa uma reação política instintiva do produtor quando se sente mercadologicamente ameaçado. Contudo, tais práticas passaram a ser reguladas pelo sistema internacional a fim de evitar abusos por meio da evolução do ordenamento jurídico nacional, por meio da regulação do Estado nas operações autônomas e automáticas do mercado, o que se mostra controverso, já que a regulação pode produzir ineficiências ainda maiores do que as próprias imperfeições do mercado.




    Historicamente, com a edição do Alvará Real de 1º de Abril de 1808 que revogou o Alvará de 5 de Janeiro de 1785 o qual proibia a industrialização brasileira, a ordem econômica brasileira passou a ser garantidora da liberdade de iniciativa e da liberdade de trabalho. Contudo, foi somente na Carta Magna de 1967 que o princípio da livre iniciativa surgiu de forma expressa, visando assegurar a todos uma existência digna, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa (no sentido amplo, de liberdade).39




    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CR/88) definiu um modelo econômico de bem estar, conforme enunciado nos arts. 1º, 3º, 7º e 170 (entre outros), os quais deveriam prevalecer frente aos programas de governo e não o contrário, já que normalmente o poder executivo termina por adaptar a Constituição ao modelo econômico pretendido.40




    A ordem econômica deve estar fundada na livre iniciativa (art. 170, caput, CR/88) e na livre concorrência (art. 170, IV, CR/88). Importante destacar que o princípio da livre iniciativa “[...] é expressão de liberdade titulada não apenas pela empresa, mas também pelo trabalho”,41 ou seja, corolário da valorização do trabalho livre, bem como garantia de liberdade de iniciativa econômica.




    O princípio da livre concorrência, adotado como a base ideológica de organização da economia (art. 170, IV, CR/88), enseja competição aberta (competitividade), assumindo novos traços a partir do texto constitucional, e pode ser compreendido como “[...] forma de alcançar o equilíbrio, não mais aquele atomístico do liberalismo tradicional, mas um equilíbrio entre grandes grupos e um direito de estar no mercado também para as pequenas empresas”.42




    Baseado nesse sistema, as empresas passaram a participar ativamente da vida econômica do país, as quais passaram a envidar esforços para conquistar mercado e lucro, obedecendo aos primados da boa-fé, da lealdade comercial e do monopólio legal (garantido pela proteção à propriedade intelectual). Entretanto, essas empresas terminam por utilizar de artifícios para aumentar seu mercado, abusando do poder econômico.43




    Por essas e outras razões é que o princípio da livre concorrência está amoldado ao princípio da repressão aos abusos do poder econômico (art. 173, §4º, CR/88), o qual deve ser lido juntamente com a Lei 12.529/2011 (que revogou a antiga Lei 8.884/1994) que previne e reprime as infrações contra a ordem econômica, uma vez que “em um mercado no qual há livre concorrência, não tarda a haver abusos de toda natureza, razão pela qual deve o Estado intervir para regulá-lo”.44




    Há práticas comerciais muito sutis, como às vezes são a publicidade e a propaganda, nas quais o competidor exerce a atividade e pode lesar o direito alheio, forçando uma reação da sociedade através da elaboração de leis que visem reprimir a concorrência ilícita ou desleal nas esferas cíveis e criminais, uma vez que determinadas práticas são mais gravosas à sociedade, e por isso definidas como crime.45




    A Lei 12.529/2011, conhecida por “Lei Antitruste” ou “Lei de Defesa da Concorrência”, está voltada à preservação do modo de produção capitalista por meio do controle dos comportamentos anticoncorrenciais, a partir do momento que “[...] estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência - SBDC e dispõe sobre a prevenção e a repressão às infrações contra a ordem econômica, orientada pelos ditames constitucionais de liberdade de iniciativa, livre concorrência, função social da propriedade, defesa dos consumidores e repressão ao abuso do poder econômico”46, sendo que “a coletividade é a titular dos bens jurídicos protegidos por esta lei”,47 ficando evidente a amplitude de dita lei que confere concretude aos princípios constitucionais da liberdade de iniciativa, da livre concorrência e da repressão ao abuso de poder econômico (entre outros), estabelecendo uma ideologia constitucional.48




    Somando à legislação antitruste, houve aprovação do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078/1990, cujo microssistema deu novos contornos à proteção da economia popular (do consumidor), definindo no art. 39 o que se chamou de “práticas abusivas”.49




    A Lei de Propriedade Industrial, nº 9.279/1996, dispõe sobre a matéria cível e criminal da propriedade intelectual, trazendo institutos de repressão à concorrência desleal por meio dos arts. 2º, V (definiu o princípio à repressão a concorrência desleal como um dos pressupostos da proteção dos direitos da propriedade industrial), art. 195 (instituiu os crimes de concorrência desleal, ou seja, repressão a práticas mais gravosas) e art. 209 (instituiu os ilícitos civis, passíveis de perdas e danos, ou seja, repressão a práticas menos gravosas).50




    Todo o conjunto de princípios constitucionais e infraconstitucionais deve ser analisado em sua globalidade (interpretação sistemática), devendo a Carta Magna ser interpretada como um todo, encontrando-se no texto a definição de um sistema econômico que prima, entre outros, pelo valor social do trabalho humano e na livre iniciativa, voltado à transformação da sociedade. “[...] A livre iniciativa, ademais, não pode ser tomada no quanto expressa de socialmente valioso; por isso não pode ser reduzida, meramente, à feição que assume como liberdade econômica, empresarial (isto é, da empresa, expressão do dinamismo dos bens de produção); pela mesma razão não se pode nela, livre iniciativa, visualizar tão-somente, apenas, uma afirmação do capitalismo”.51




    No âmbito da economia de mercado este, desde que livre, possibilita que o agente econômico pratique formas de troca de mercadoria seguindo os princípios da livre concorrência, ou seja, com base na “lei natural da oferta e da procura”. Daí a importância do Estado estar presente para evitar que os competidores mais fortes adotem posição dominante em relação aos demais e ao próprio mercado; sem, contudo, interferir na concorrência lícita, ínsita à atividade mercantil desde que praticada com meios leais. Este controle de comportamento de monopólio pode se dar pelas vias tradicionais (controle de preços) ou pelas vias de direito antitruste (controle de comportamentos anticoncorrenciais), havendo progressiva disciplina nos setores formalmente não-regulados para sancionar os atos ilícitos e impor comportamentos.52




    Desta forma, as empresas devem primar pela boa-fé e lealdade comercial, evitando lançar artifícios para barganhar o mercado e angariar clientes com evidente abuso de poder econômico, sob pena de sofrerem a intervenção estatal por meio da defesa da concorrência. Desta forma, a concorrência é considera lícita quando observar a livre-iniciativa, fornecendo aos competidores paridade na disputa, o que beneficia a sociedade como um todo.




    1.2 O PROBLEMA DO OLIGOPÓLIO




    A tendência natural de todo comprador é buscar o menor preço possível (minimizar custos de compra), ao passo que os produtores tendem a maximizar seus lucros (minimizar os custos de produção). Dessa relação basilar provêm diversos tipos de mercado, os quais podem ser agrupados em três categorias principais: concorrência perfeita, monopólios e oligopólios.53




    O modelo de concorrência perfeita serve de contraponto aos mercados concentrados, sendo, contudo, pouco encontrado na realidade, constituindo uma abstração teórica explicativa do funcionamento do mercado e do comportamento dos agentes.




    A concorrência perfeita é caracterizada pela disputa entre produtores de um mesmo bem ou serviço com vistas a angariar a maior parcela possível do mercado. A noção de concorrência pressupõe a existência de grande número de produtores atuando livremente no mercado de um mesmo bem ou serviço, de modo que tanto oferta quanto procura se originem em condições de equidade. Um mercado em concorrência perfeita (mercado competitivo) pressupõe a existência de muitos produtores (com poder de decisão no mercado), uma pequena produção individual e a fragmentação do mercado. Diante disso, no mercado perfeitamente competitivo os agentes são incapazes de afetar, por suas decisões individuais, os preços dos bens ou serviços, nem tampouco a conduta dos seus concorrentes. Dessa forma, não existe lucro nos mercados perfeitamente competitivos, sendo preciso que o produtor embuta nos custos a remuneração do trabalhador, os fatores de produção e seu investimento, o que terminaria por homogeneizar os produtos e serviços e derrubar as barreiras de entrada e saída do mercado. Com isso, em termos macroeconômicos, a concorrência perfeita permite a alocação eficiente dos recursos na sociedade, maximizando o bem-estar do consumidor. Em contrapartida, gera uma incapacidade de inovações substanciais na produção, o que terminaria por comprometer o modo capitalista de produção.54




    Ocorre monopólio quando uma empresa é a única vendedora de seu produto e esse não tem substitutos próximos, ou seja, é marcado pela ausência de concorrência e existência de um único fornecedor (apenas um com poder de decisão, o qual impõe as regras do jogo). Diferentemente do que ocorre com uma empresa competitiva, o preço de um monopolista excede a sua receita marginal (diferença entre custo de produção e lucro), de forma que o preço é maior do que o custo marginal.55




    Num mercado competitivo, as empresas costumam ser pequenas em relação ao mercado ante as várias empresas que o disputam. Assim, seu poder de influência no preço do produto é baixo, sendo obrigada a aceitar as condições que o mercado impõe. Em contrapartida, num mercado monopolista, há apenas uma única empresa produtora apta a satisfazer a demanda do mercado, de forma que seu poder de influência no preço é alto, ficando o mercado sujeito aos ajustes na quantidade de oferta, de forma que “a principal diferença entre uma empresa competitiva e uma monopolista é a capacidade que este (monopolista) tem de influenciar o preço de seu produto”.56




    No processo monopolista de produção, a única empresa que consegue fornecer mercadorias ao mercado produz em menor quantidade do que aquela oferecida em condições competitivas, a fim de impulsionar para cima o preço e maximizar seus lucros. Nesse caso, pode o fornecedor impor qualquer preço em suas mercadorias, ficando, entretanto, sujeito ao nível de vendas dele decorrente, a exemplo do que ocorre no mercado de software (Windows, da Microsoft), de remédios (recém criados, protegidos por patente), de transporte urbano (monopólio dos Municípios), entre tantos outros.




    Como geralmente o consumidor compra menos quanto maior for o preço, o monopolista fixa o preço que lhe dá maior lucro tendo em vista a relação entre custo e produção. “De forma geral, os monopolistas produzem menos do que a quantidade socialmente eficiente e cobram preços superiores ao custo marginal”.57 Dessa forma, a diferenciação dos produtos permite a criação de uma rede de consumidores cativos, que atribuem ao produtor um poder de mercado que possibilita a cobrança de preços superiores ao custo marginal e a consequente diminuição produtiva.58




    A forma mais simples de monopólio, embora rara, está no recurso de monopólio, no qual existe um recurso-chave que é de propriedade de uma única empresa, o que lhe dá muito poder de mercado, possibilitando que o produtor estabeleça uma alta margem de lucro e interfira no mercado.59




    Há também que se falar nos monopólios oriundos de regulamentações de governos, quando estes concedem o direito exclusivo de produzir um determinado bem ou serviço a uma única empresa. Nesta modalidade de monopólio é que os direitos autorais e as leis de patentes concedem monopólio a seu produtor, ou seja, permitem sua participação exclusiva no mercado, como ocorre no caso dos Correios e da Petrobras.




    É possível, pelo menos em tese, existir lados positivos nos monopólios naturais, principalmente, nos quais uma só empresa consegue baixar o custo de determinado produto exatamente porque apenas ela oferece um bem ou serviço e monopoliza a produção, o que seria diferente caso houvessem várias empresas produzindo parte da produção, quando haveria uma tendência de elevar o custo total médio.60




    Diante da dominação do mercado pelo monopolista, é preciso que os formuladores de políticas de Estado reajam à ineficiência do comportamento monopolista por meio da legislação antitruste (para tentar tornar a indústria mais competitiva), pela regulação de preços (cobrados pelo monopolista), ou até mesmo pela estatização do setor de infraestrutura (administração da empresa monopolista pelo Estado), a depender da situação em específico.




    Já os oligopólios estão entre os dois extremos existentes nos modelos de economia em mercados (concorrência perfeita e monopólio). Nesse modelo, existe um número reduzido de produtores que atuam num mercado espacialmente distribuído, oferecendo produtos idênticos ou simulares. O oligopólio é uma forma de mercado no qual existem poucos vendedores diante de um grande número de compradores, de forma que os vendedores exercem grande controle sobre os preços dos produtos.61 O oligopólio é a estrutura mais complexa de mercado diante dos variados tipos de conduta racional dos agentes econômicos, possibilitando a existência de mercados amplamente competitivos, bem como de mercados oligopolizados que funcionam quase como um monopólio.62




    As empresas bem sucedidas tendem a acumular e liquidar as mal sucedidas, passando por uma crescente, de forma que muitos ramos competitivos tendem a uma condição de domínio por poucas empresas. Todavia, essas grandes empresas não costumam se comportar monopolisticamente no sentido de restringir a produção com o objetivo de elevar os preços, e sim de buscar outros mercados e introduzir novos produtos.63 Portanto, o oligopólio é um mercado no qual há poucos fornecedores interdependentes e cada um detém uma parcela grande do mercado (a exemplo das companhias aéreas, do mercado de sementes e do mercado de bebidas), de forma que qualquer mudança em sua política de vendas afeta a participação de seus concorrentes e os induz a reagir.64




    Dita interdependência pode ser explicada pela “teoria dos jogos” através da qual as empresas escolhem suas alternativas, considerando a reação de outras em situações estratégicas, uma vez que o quanto uma empresa produz interfere na lucratividade da outra. Desta forma, uma das características chave do oligopólio está na tensão entre a cooperação e o interesse próprio.65




    Nas estruturas de mercado, as alterações nas quantidades das mercadorias interferem diretamente nas curvas de oferta e demanda, ocasionando alterações nos preços. Em um cenário em que há muita oferta, os preços tendem a baixar (produção menos atrativa: saída dos produtores). Em contrapartida, onde há pouca oferta (escassez do produto no mercado), haverá elevação nos preços (produção mais atrativa: entrada de novos produtores no mercado). Desta forma, à medida que este processo vai se desenvolvendo, a tendência natural é que a quantidade de produtos ofertada seja igual à quantidade de produtos demandada, o que obriga o ajuste do preço dentro do mercado. Desse modo, a dinâmica desse processo (jogo) faz com que os agentes envolvidos, em situação de equilíbrio, assumam uma posição na qual uma mudança de comportamento entre os agentes seja algo desfavorável para qualquer uma das partes. Esse “ajuste” é denotado como sendo o “equilíbrio de mercado”.66




    Os modelos de oligopólio em rede são utilizados como alternativas aos modelos gerais de equilíbrio, para analisar situações de confronto entre empresas separadas espacialmente, por exemplo, com equilíbrio espacial de preços. Com isso, existe uma tendência de que os oligopólios se transformem em monopólios (por meio de cartéis), tão embora para tanto seja preciso cooperação entre as empresas envolvidas, o que se mostra improvável em um mercado imperfeito e competitivo no qual cada qual visa o lucro, afinal “[...] os oligopólios têm dificuldade para manter lucros monopolistas”.67




    Os cartéis são a prática de mercado marcada pela existência de poucos concorrentes que fazem acordos expressos para regular a concorrência de determinado mercado relevante visando o aumento do lucro de todos eles.68 Contudo, os carteis devem concordar quanto aos níveis de produção, quantidade a ser produzida e preços. Os carteis são a junção de um grupo de empresas que agem conforme um acordo, ou seja, é o meio pelo qual os oligopolistas se unem para maximizar seu lucro total, agindo como se fossem um monopolista.69 Todavia, o interesse próprio de cada produtor (que possui um incentivo para trapacear o acordo de cooperação) faz com que os carteis sejam extremamente instáveis, por ser difícil para os produtores manter o resultado cooperativo com baixa produção, preços elevados e lucros de monopólio, pois a competição termina por beneficiar os consumidores.




    Na estrutura de mercado oligopolizada existe um comportamento interdependente entre os produtores através da qual os agentes adotam medidas restritivas de produção para chegar a um preço de mercado próximo, de forma que as decisões de uma empresa líder de mercado em aumentar ou diminuir o preço tendem a ser acompanhadas pelas empresas do mesmo setor. Porém, esse comportamento interdependente entre concorrentes praticado pelos mercados oligopolizados não pode ser firmado por um acordo tácito ou explícito, o que feriria a teoria dos jogos e seria extremamente prejudicial ao mercado, surgindo as políticas antitrustes para evitar abusos. No entanto, não é simples a comprovação da existência de um comportamento interdependente intencional anticompetitivo pelos concorrentes em um mercado oligopolizado, de modo que, assim como nos monopólios, é importante que os formuladores de políticas tentem melhorar os resultados do mercado, induzindo (por meio de leis antitruste) o comportamento das empresas participantes de um oligopólio para ampliar a produção, passando a competir em vez de cooperar (salvo quando os comportamentos tiverem finalidades empresariais legítimas).70 Com efeito, “[...] a cooperação entre oligopolistas é indispensável do ponto de vista da sociedade como um todo porque leva a uma produção excessivamente baixa e preços por demais elevados”.71




    As falhas de mercado, seja pelas estruturas de monopólio ou oligopólio, decorrem da excessiva concentração de mercado e sua consequente concentração econômica, que tem como principal causa o fenômeno das economias de escala que estão diretamente relacionadas com os fatores de ordem tecnológica. Diante de tais falhas, os mercados se afastam da verdadeira concorrência de preços, causando prejuízos aos consumidores a partir do aumento do preço pago pelo bem. Além do mais, os agentes ficam isolados de uma concorrência, o que tende a refletir no desinteresse de investimento em inovação, caracterizando abuso de posição dominante por parte das empresas que dominam o mercado.




    A resposta estatal a essas falhas de mercado consubstancia-se nas normas antitruste, de proteção à livre concorrência, ou repressão ao abuso do poder econômico por meio de uma regulação que visa à manutenção do mercado em promover a alocação eficiente dos recursos e da produção econômica.




    1.3 INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO




    O direito econômico apresenta confrontos entre os fenômenos jurídico e econômico, os quais passaram por mudanças durante vários períodos históricos que se mostraram dentro do liberalismo sem a intervenção do Estado e, após, com o intervencionismo como meio fundamental de garantir a liberdade econômica. “Desde sua formação, o Estado passou por várias fases até encontrar a melhor adaptação na sociedade, desde o Estado Liberal até o Estado Regulador, passando pelo Estado Social. Pode-se, claramente, perceber que essas transformações do Estado e sua adequação às necessidades da sociedade são decorrentes de escolhas políticas e econômicas”.72




    Com a transformação da ordem econômica liberal, o desenvolvimento da estrutura econômica pelo contrato e a propriedade (instrumentos jurídicos privados bases desse modelo) vieram a se mostrar insuficientes, considerando o crescimento das empresas, motivado pelo processo de concentração do capital e do progresso tecnológico, fazendo com que a propriedade individual cedesse espaço às chamadas “sociedades” e o contrato fosse concebido também como um instrumento coletivo, motivado pelo surgimento dos sindicatos representativos da classe trabalhadora.73




    Em torno disso, o Estado precisou acrescer normas em sua estrutura jurídica capazes de regulamentar esse sistema, passando a adotar o modelo constitucional dirigente que limitou a autonomia da vontade com o propósito de evitar os abusos cometidos pelos contratualmente mais fortes.74




    A Constituição dirigente define fins e objetivos para sociedade e para o Estado, racionalizando a política ao incorporar uma dimensão de legitimidade material pelos fins e tarefas previstos no texto constitucional, de forma que além de ser garantidora da ordem existente, a constituição passa também a ser um programa para o futuro por meio das “normas constitucionais programáticas”.75




    O Estado viu surgir um novo Direito, no qual o fenômeno jurídico confrontou o fenômeno econômico, de forma que a intervenção do Estado no domínio econômico passou a ser necessária. O Welfare State originou-se do pensamento keynesiano, objetivando garantir o bom funcionamento do mercado através da igualdade de oportunidades segundo o pensamento smithiano, garantindo aos cidadãos o direito à saúde, educação e alimentação, mormente para contenção de grandes crises intentadas no período entre as grandes guerras e para implementação das políticas sociais do pós-guerra.76




    Dessa forma, a intervenção dos poderes públicos na sociedade e no domínio econômico redefiniu o conceito de Estado de Direito, que se tornou permeável a conteúdos socioeconômicos, assumindo natureza positiva, no sentido de passar a incorporar uma ação estatal que não é apenas subsidiária, mas conformadora do modelo socioeconômico, passando a chamar-se Estado Social de Direito ou Estado de Bem-Estar, cuja principal característica seria a intervenção do Estado nos domínios cultural, social e econômico.77 Dessa forma, “O Estado torna-se um Estado Social, positivamente atuante para ensejar o desenvolvimento (não mero crescimento, mas a elevação do nível cultural e a mudança social) e a realização de justiça social (é dizer, a extinção das injustiças na divisão do produto econômico)”.78




    O direito econômico é um fenômeno permanente, modificando-se em seu conteúdo conforme o modelo estatal. O modelo jurídico do Estado liberal foi fundamentado em dois postulados. O primeiro tratava da separação absoluta entre direito público e o direito privado, em que o direito público tem o Estado como sujeito, submetendo-se ao regime jurídico de direito público.79 O segundo trouxe o predomínio da autonomia da vontade. Nesse último, o interesse geral da comunidade não é considerado numa perspectiva transindividual, mas na soma dos interesses particulares, assumindo o liberalismo econômico como agente civilizador de grande alcance.80



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eloi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Anténio Miguel Simoes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Valverde Chahaira

Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Claudia Lambach

Cristiane Wosniak

Eduardo Siqueira Costa Neto

Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Fabiola Paes de Almeida Tarapanoff
Fernando Andacht

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Glaucia Davino

Helena Maria Ferreira

Hernando Urrutia

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

Jorge Manuel Neves Carrega

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes

Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

L3

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Luiz Gustavo Vilela

Manuela Penafria

Marcelo Campos Galuppo

Marco Aurélio Nascimento Amado
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Duraes

Mateus de Moura Ferreira

Mauro Alejandro Baptistay Vedia Sarubbo
Milena de Céssia Rocha

Mirian Tavares

Mortimer N.S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Aratjo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratjo

Rogério Luiz Nery da Silva

Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Susana Costa

Sylvana Lima Teixeira

Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado

Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edicdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecénico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2023 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2023 by Lucas Cardinali Pacheco,

EQUIPE EDITORIAL

Editores

Profa. Dra. Milena de Cassia de Rocha
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Tiago Aroeira

Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Gerente Editorial
Daniela Malacco

Produtora Editorial
Yasmim Amador

Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Helena Dias
Diagramagao

Wallace Santos

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagao de Texto
Nathalia Soster

Revisdo

Responsabilidade do autor

Auxiliar de Bibliotecaria
Lais Silva Cordeiro

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Rafael Andrade

Ludmila Azevedo Pena
Thaynara Rezende
Estagiarios

Giovana Teixeira Pereira
Maria Cristiny Ruiz

Convers3o para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogag3o na Publicagéo (CIP)

P1160  Pacheco, Lucas Cardinali.

Aoligopolizagdo do mercado de sementes por empresas estrangeiras
no Brasil e as suas consequéncias econdmicas [livro eletronico] / Lucas
Cardinali Pacheco. - S&o Paulo : Editora Dialética, 2023.

2000 Kb ; ePUB.

Bibliografia.
ISBN 978-65-270-1872-8

1. Propriedade intelectual. 2. Mercado de sementes. 3. Economia.

. Titulo.

CDD-336

Mariana Brandao Silva - Bibliotecaria - CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
LUCAS CARDINALI PACHECO

A OLIGOPOLIZAGAO DO

MERCADO DE
EMENTES

POR EMPRESAS ESTRANGEIRAS NO BRASIL
E AS SUAS CONSEQUENCIAS ECONOMICAS

ot





OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
LUCAS CARDINALI PACHECO

A OLIGOPOLIZAGAO DO
E AS SUAS CONSEQUENCIAS ECONOMICAS

MERCADO DE
SEMENTES

POR EMPRESAS ESTRANGEIRAS NO BRASIL

< ¥

T

‘Y

A a .

ol NN

oy

N N5 {

~ T

<3
(SF
b=
w
|
<
o






